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BEM PERTO DA INFORMAÇÃO

O Fato de haver tantas mudanças ocorrendo deixa-nos perpiexos e desorientados. Ao mesmo tempo, traz esperanças para almejarmos novos

rumos e vivermos novos acontecimentos. Como podemos, porém, nos preparar para enfrentarmos tudo de uma Forma serena e confiante?

Buscando informações dignas de confiança.

Os eventos científicos são ricas fontes de informações, principalmente porque neles temos oportunidade de nos aproximar de pessoas que

conhecemos apenas por meio de publicações, de ver equipamentos sobre os quais só tínhamos ouvido falar e de Ficar frente a Frente com os

fabricantes dos instrumentais manipulados pela nossa equipe dia após dia.

A leitura de textos sobre um mesmo tema, com enfoques diversos, oferece momentos de reflexão para a tomada de posição. O contato com

técnicas modernas, de banco de tecidos e Ie co-cultivo celular, recuperadoras de tecidos vitais que perderam a sua função, revela igualmente

novos campos de trabalho.

Preparemo-nos para o evento científico do qual somos co-responsáveis, divulgando-o e participando ativamente das suas atividades. Leiamos

os artigos sobre empregabilidade e o discutamos com os nossos colegas. Aprofundemos os conhecimentos que já adquirimos para sabermos

como acalmar os pacientes, vítimas do tão temido infarto do miocárdio. Vamos em frente com resolução, confiança e serenidade.

Maria Isabel Pedreira de Freifas Ceribe/li

Coordenadora Geral ela Revista SOBECC
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PROFISSIONAL DE ENFERMAGEM
É PROTAGONISTA NA ROTINA DE

UM BANCO DE TECIDOS

dos do Sistema Musculoesquelétíco do Instituto de Ortopedia e Traumatologia
do Hospital das CIi'nicas da Faculdade de Medicina da Universidade de Sio Paulo, criado na década de 50,
passou por uma grande reestruturaçio e, pela primeira vez, integrou o profissional de Enfermagem à sua
equIe. Para conhecer o cotidiano do serviço e entender a relevâncIa do enfermeiro nesse contexto, a Revista
SOBECC foi conversar com a equipe de Enfermagem do Banco de Tecidos do /O7, formada pela diretora
técnica de serviço, Ar/efe Giovani, pelo enfermeiro-chefe Lu,'z Augusto Ubirajara Santos, pela enfermeira
encarregada Grazíela Maragni e pelo auxiliar de Enfermagem Júlio César Shinzato. Desse encontrou resultou
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a entrevista a seguir.

Revista SOBECC — Qual a estrutura
m/nima necessária para criar um 1'anco d'e
tecidos cio sistema musculoesque/etico?
Equipe do 01 - Hoje, há uma legislação

específica que deve ser obedecida para a

1
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criação e até mesmo para a manutenção

de um banco de tecidos dessa natureza.

A portaria n° 1 .68 6, de 20 de setembro

de 2002, publicada no Diário Oficial

da União, regulamenta e direciona todo

o procedimento, estabelecendo diretrizes

para estrutura física, materiais, recursos hu-

manos e doadores viáveis. Obviamente,

a portaria segue a ei n° 9.434, de feve-

reiro de 1 997, que dispõe sobre a remo-

ção de órgãos, tecidos e partes do corpo

humano para fins de transplantes e trata-

mento.

Revita SOBECC - Existe alguma autori-
zação espec/fica para o funcionamento cie
um /anco de tecicios dentro cie uma insti-
tuição cie saude?
Equipe do 01 - Sim. Para pôr o serviço

em funcionamento, é necessário obter uma

autorização do Sistema Nacional de Trans-

plantes, que, por sua vez, exige que a insti-

tuição cumpra a portaria n° 1 .686/2002.

Revista SOBECC - Co 770 é Cita j
captação cio osso cio doador2
Equipe do 101 Após o cumprimento

dos preceitos éticos e legais, a exemplo

da triagem do doador por meio de coleta

de exames específicos, do consentimento

da família para a doação e da confirmação

da morte encefálica, como se procede com

todos os multidoadores de órgãos, dis-

postos na lei citada anteriormente, o pro-

cedimento é realizado em uma sala de

operações. A captação deve seguir as

técnicas cirúrgicas e assépticas, tais como

escovação das mãos, paramentação cirúr-

gica, utilização dos instrumentais adequa-

damente esterilizados para a coleta dos

tecidos e emprego de embalagens esteri-

lizadas para o seu acondicionamento.

Revista SOBECC— Os tecidos captaclos
passam por algum tioo de esteri/izacão?

Equipe do 101 N0 nosso serviço, os

enxertos ósseos são apenas criopreservados

(sob temperaturas de 80° C ou 1 20° C
negativos), uma vez que a captação, o

processamento e o armazenamento desses

materiais respeitam rigorosamente as técni-

cas assépticas. Pela literatura, porém, os

tecidos podem ser liofilizados e irradiados.

ista SOBECC Como se verifica a
mpatililiclacle oo osso com o paciente

roceptor?
Equipe do 101 - No caso dos ossos,
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podemos dizer que, por não lidarmos com

órgãos que sofreram perfusão, ficamos em

uma posiçao mais privilegiada com relaçao

as incompatitDi iaaaes, ou se ja, os nossos

- receptores não precisam fazer exames de

compatibilidade com o tecido a ser trans-

plantado (por exemplo, compatibilidade

do sistema ABO), assim como não neces-

sitam de medicações imunossupressoras

pós-transplante.

Revista SOBECC - De que forma é
avaliada a qualidade dos tecidos?
Equipe do 101 - Fazemos alguns con-

troles, tais como o radiológico, o anatomo-

patológico e o microbiológico, este último

por meio da coleta de espécimes para bac-

térias aeróbicas, anaeróbicas e fungos. Mas

o primordial é a seleção inicial do doador,

descrita na portaria n° 1 .68 6.

Revista SOBECC - Qual o papel cio
enfermeiro em um banco de tecidos cio
sistema musculoes que/ético?
Equipe do 101 —E fundamentall O pro-

fissional de Enfermagem participa ativa-

mente do processo, ou seja, entra em cam-

po cirúrgico, realiza a captação óssea e,

após o término do procedimento, processa

os tecidos, deixando-os preparados para

utilização nas cirurgias. Além disso, arma-

zena os materiais captados e os fornece

para uso, conforme a lista de espera. O

enfermeiro também se encarrega de toda

a gerência administrativa do setor, como a

previsão e a provisão de recursos materiais

e humanos e a elaboração de relatórios

sobre as atividades realizadas pelo banco

de tecidos, providenciando ainda as docu-

mentações exigidas pela lei para os trans-

plantes e as captações. Para completar,

promove atividades educacionais, a exem-

plo de orientações específicas para os re-

ceptores dos tecidos, de cursos para alu-

nos de graduação em Enfermagem e Medi-

cina e de trabalhos científicos para apresen-

tação em congressos e publicação em

revistas da especialidade.

Revista SOBECC - Esse envolvimento
cio enfermeiro com o processo implica que
responsabilidades em relação ao paciente?
Equipe do 101 O controle rigoroso

da fila de espera precisa ser respeitado.

Outro ponto importante é a orientação

do indivíduo que vai receber o transplante

durante a consulta de Enfermagem. O en-

fermeiro deve esclarecer todos os aspectos

relativos ao enxerto ósseo e, a partir daí,

obter um consentimento do paciente, fir-

mado em documento.

Revista SOBECC— O Banco de Tecidos
do IOT atende pacientes de outros
Estados brasileiros? Neste caso, como os
materiais são transportados?
Equipe do 101 —Atualmente, a demanda

de pacientes que necessitam de um

transplante ósseo é muito maior do que o

número de doadores. No nosso serviço,

há uma fila de espera com mais de 200

pessoas. Em algumas situações de emer-

gência, porém, os tecidos são cedidos

para outras instituições. Em um trabalho

apresentado no 54° Congresso Brasileiro

de Enfermagem, de 2002, sob o título

A Utilização d0 Gelo Seco na Criocon-
servação em Transportes de Tecidos Os-
seos, a nossa equipe chegou à conclusão

de que esses enxertos se mantêm bem

conservados por até 1 O horas, desde que

embalados em caixas térmicas e cobertos

com gelo seco.

Revista SOBECC - No que um banco
de tecidos difere de um banco de pele?
Equipe do 101 —Cada qual usa proce-

d imentos completamente diferentes um do

outro no que diz respeito ao processa-

mento, à conservação e à utilização dos

materiais. A pele, por exemplo, não pode

ser congelada.
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/ogica, uma elas etapas cio controle de qualidade elos
tecidos.

lgura 4: experimento para determinação da temperatura
cio enxerto quando conservado em gelo seco

Banco de Tecidos do Sistema Musculo-

esquelético do Instituto de Ortopedia e

Traumatologia do Hospital das Clínicas

da FMUSP
E-mail: banco,tecidos.iotíhcnet.usp.br

AUTORIA

Entrevista concedida à enfermeira Maria

Cristina E Quelhas, supervisora técnica

da Central de Material Esterilizado do

Hospital das Clínicas da UNICAMP e

membro da Comissão de Publicação e Di-

vulgação da SOBECC.
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PRATICAS RECOMENDADAS SOBRE RESPONSABIlIDADES

1 
PARA COM O MEIO AMBIENTE

- Conheça, a seguir, as normas preconizadas pela A ORN para reduzir os impactos das atividades da
t Enfermagem Perioperatória no meio ambiente.

A

s recomendações a seguir foram

desenvolvidas pelo Comitê de Prá-

ticas Recomendadas da AORN e apro-

vadas pela sua diretoria, tendo sido

apresentadas aos membros da associação

em junho de 1 997 para discussão. Pre-

tendidas como práticas realizáveis,

representam o que se acredita ser um nível

de excelência da Enfermagem.

A AORN reconhece os diferentes

ambientes em que o enfermeiro periope-

ratório exerce as suas atribuições profis-

sionais. Dessa forma, tais orientações são

entendidas como modelos adaptáveis aos

vários locais de trabalho, os quais incluem

a tradicional sala de operações, as unidades

de cirurgia ambulatorial, os consultórios

médicos, a unidade de hemodinâmica e os

serviços de endoscopia e de radiologia,

além de todas as outras áreas onde ocorram

procedimentos invasivos.

PROPOSTA

As presentes práticas recomendadas

propõem um guia para ajudar o enfermeiro

a empregar medidas capazes de reduzir o

impacto das suas atividades no meio am-

biente. A equipe pode se tornar sensível

ecologicamente e advogar mudanças que

diminuam a quantidade de resíduos gera-

dos, enquanto mantém a qualidade da assis-

tência ao paciente, assim como a sua própria

segurança no trabalho.

Uma comissão apropriada deve revisar todas

as práticas para gerenciar os resíduos com o

objetivo de minimizar os riscos de infecção,

de modo a não apenas facilitar a sua regula-

mentação, como também conservar recursos

e conter custos.

PRATICA RECOMENDADA 1

Opessoal deve participar da conservação

dos recursos e estimular ativamente essa

iniciativa.

1. Medidas de conservação de recursos

incluem a água e a eletricidade, embora

não se limitem a elas, devendo ser incorpo-

radas no cotidiano da Enfermagem Periope-

ratória. A equipe preserva o meio ambiente

à medida que usa menos materiais e

recursos necessários para completar uma

determinada tarefa.

2. Durante a escovação das mãos, medidas

de conservação da água precisam ser imple-

mentadas para evitar desperdícios. O

profissional tem de adotar sistemas automá-

ticos de abertura de torneiras ou que pos-

sam ser acionados com os pés ou joelhos.

O local deve permitir que a água alcance

somente as mãos e os braços a serem enxa-

guados, de forma a reduzir o seu consumo.

O ideal é que haja um lugar correto para

acondicionar as escovas.

3. A AORN recomenda a instalação e a

utilização de equipamentos elétricos efi-

cientes, luzes e dispositivos eletrônicos, a

exemplo de sensores que controlam a ilumi-

nação conforme a presença ou a ausência

de pessoas em um espaço. Economizando

eletricidade, o enfermeiro diminui os custos

com o seu fornecimento e também a

poluição do ar.

4. Medidas de conservação de energia

a	Qualidadetotal.	:....
Garantia nacional.

Tecnolouia internacional.
Mais uma prova do compromisso
Baumer com a saúde.
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precisam ser estabelecidas em cada local de

trabalho, em colaboração com a equipe, que

pode sugerir e criar mecanismos de economia.

PRATICA RECOMENDADA II

A abertura de artigos estéreis deve ocorrer

somente quando há uma certeza razoável

de que eles serão usados durante o pro-

cedimento.

1 Os artigos estéreis abertos e não

utilizados têm de passar por uma avaliação

quanto ao seu potencial de reprocessa-

mento, de reciclagem ou de uso em áreas

que não requeiram que estejam esterili-

zados. Do contrário, serão recursos des-

perdiçados.

2. Cabe à equipe avaliar os custos constan-

temente. A variedade e o número de artigos

necessários para cada procedimento devem

ser previstos para o mínimo. Os médicos

preferem que listas dessa natureza sejam

atualizadas diariamente. Os artigos im-

plantáveis precisam ser abertos somente

quando as especificações forem de conhe-

cimento e concordância do cirurgião. A

contenção de custos que evita desperdícios

provê a instituição de benefícios econô-

micos sem comprometer a qualidade da

assistência.

3. O emprego de pacotes padronizados

pode ser considerado, pois essa medida

reduz o tempo do pessoal para montar o

suprimento, diminui o espaço para estoca-

gem, facilita o controle do inventário, esti-

mula a padronização e evita gastos des-

necessários de material.

4. A participação dos fabricantes nesse

processo é igualmente fundamental, já que

eles têm condições de desenvolver métodos

de embalagem e desenhos de produtos que

colaborem para o melhor aproveitamento

dos artigos.

PRATICA RECOMENDADA III

Durante a sua vida útil, os produtos de

uso único precisam ser selecionados e utili-

zados com critério em relação ao meio

ambiente.

1 . Os pacientes e os trabalhadores da

saúde devem se preocupar primariamente

com o reprocessamento de artigos de uso

único. A utilização alternativa de produtos

pode ajudar a conter custos e a diminuir o

impacto ambiental. Se uma unidade de

saúde optar por reprocessar esse tipo de

item, terá de assumir total responsabilidade

pelo instrumento em questão.

2. É necessário que as unidades de assis-

tência à saúde sigam as práticas da AORN

para a seleção e a avaliação dos artigos

que serão utilizados no ambiente cirúrgico

para verificar, em bases individuais, as van-

tagens e as desvantagens de empregar

produtos de uso único ou reutilizáveis -

ou, então, ambos. A decisão de comprá-

los pode ser difícil para as unidades que

estejam tentando reduzir não só os custos,

como também o alto índice de tarefas que

o reprocessamento dos itens reutilizáveis

implica. A avaliação de um produto deve

considerar o seu desempenho, o conforto

por ele proporcionado e as despesas en-

volvidas no seu fornecimento para a insti-

tuição de saúde, como ocorre, por exemplo,

com o suprimento de água limpa e com o

descarte de resíduos sólidos.

3. A incineração de artigos que podem

liberar perigosos e duradouros resíduos quí-

micos precisa ser minimizada. A solução

de queimar produtos que contêm mercúrio

ou outros metais pesados e plásticos, como

o PVC (polivinilcloridrina), resulta na pro-

d ução de gases tóxicos que são persistentes

no meio ambiente e bioacumulativos nos

humanos e em outros animais. Os metais

pesados podem ser neurotóxicos, enquanto

o PVC produz toxinas que funcionam como

perigosos agentes para o sistema endócrino.

PRATICA RECOMENDADA IV

Um programa eficiente de separação de

resíduos infectantes dos não-infectantes

deve ser desenvolvido e implementado

de acordo com as Práticas Recomendadas
da AORN para a Limpeza do Ambiente
Orúrgico e a declarada posição da asso-

ciação quanto à definição e ao tratamento

regular dos resíduos cirúrgicos.

1. O pessoal envolvido no manuseio dos

resíduos cirúrgicos tem de receber treina-

mento adequado, assim como os disposi-

tivos corretos e específicos para o descarte

de tais materiais. Durante o processo, os

trabalhadores precisam usar os equipa-

mentos de proteção individual (EPI) e

acompanhar rigorosamente as Práticas
Recomendadas a' A ORN para a Limpeza
cio Ambiente Cirúrgico. A manipulação

correta e cuidadosa dos resíduos infectantes

colabora para a redução de custos.

2. Os resíduos infectantes devem ser sepa-

rados dos não-infectantes e descartados em

sacos etiquetados ou em cores diferentes,

que ajudam a isolá-los visualmente. A sepa-

ração dos detritos gerados pela instituição

de saúde pode reduzir o volume do lixo,

assim como os gastos com o processo e os

riscos desnecessários a que o pessoal fica

exposto ao lidar indistintamente com os

resíduos.

PRÁTICA RECOMENDADA V

Sangue, fluidos corpóreos, solução desin-

fetante e outros materiais perigosos pre-

cisam ser descartados de acordo com as
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recomendações locais, estaduais e fe-

-	derais.
(1)

A	.11	 .	s1.r\ uniaaae ce assistencia a sauae aeve

•- obedecer às normas de descarte para os

residuos, escolhendo o metodo mais sen-

sível, dentre os descritos pela AORN, e

o que represente o melhor custo/benefício

para o meio ambiente. Alternativas de tra-

tamento têm de ser escolhidas com respeito

à pratica cirúrgica e de acordo com as leis

locais, estaduais e federais, O descarte

regular dos resíduos minimiza os riscos de

exposição do pessoal a sangue e fluidos

corpóreos.

2. Durante o manuseio de sangue, fluidos

corpóreos, desinfetantes e outros materiais

tóxicos ou perigosos, o uso de EPI é impera-

tivo, sempre em conformidade com o que

preconizam as normas da AORN para a

limpeza e a desiníecção química e com as

exigências da OSHA.

3. Aos membros da comissão de educação

continuada incumbe igualmente a missão

de auxiliar os profissionais no emprego cor-

reto dos equipamentos, segundo os riscos

potenciais de cada situação, em cada uni-

dade de uso. Recipientes de fluidos com

sangue, desinfetantes, fluidos corpóreos e

outros materiais perigosos devem ser descar-

tados com extremo cuidado e apresentar

as seguintes características:

• Impermeabilidade para umidade;

• Resistência a furos, rasgos, rupturas ou

manuseio em condições anormais;

• Lacre para transporte, de modo a pre-

venir derramamento do conteúdo.

PRÁTICA RECOMENDADA VI

Programas de reciclagem têm de fazer

parte das normas e dos procedimentos

das unidades de assistência.

1. A equipe deve explorar as oportunida-

des de reciclagem e levar os administradores

das unidades de saúde a proporcionar refor-

ços educativos regulares. Iniciativas edu-

cacionais são necessárias para informar aos

trabalhadores as suas respectivas respon-

sabilidades. Os materiais que poderiam

integrar um programa de reciclagem estão

abaixo relacionados, embora não se limitem

a eles:

• Plásticos;

• Campos descartáveis;

• Papéis;

• Cartolinas e papelões (caixas das

embalagens);

• Vidros, aço e alumínio;

• Baterias.

2. Vale a pena encorajar os fabricantes a

desenvolver produtos com materiais reci-

dáveis, já que essa prática diminui a quan-

tidade de resíduos nos aterros sanitários.

Como se trata de artigos médico-hospi-

talares, deve haver uma rotulagem uniforme

de itens identificados como componentes

cirúrgicos. A equipe de Enfermagem Pe-

rioperatória pode estabelecer uma inte-

ração com os representantes das indús-

trias para que os programas envolvam a

participação de ambas as partes. As

chances de aproveitamento de material

detectadas pelos trabalhadores precisam

ser apresentadas. Ao mesmo tempo, cabe

às pessoas que decidem pela aquisição

de produtos considerar sempre a possibi-

lidade de reciclagem na hora da decisão.

R eciclar reduz o volume de recursos virgens

que têm de ser extraídos da natureza.

PRÁTICA RECOMENDADA VII

A esterilização de itens médico-hospi-

talares deve ser realizada com o método

a vapor ou, então, com qualquer outro

meio escolhido dentre os alternativos, tais

como a tecnologia de esterilização a baixa

temperatura - com gás plasma ou esteri-

lização química -, o ácido peracético ou

o óxido de etileno (ETO).

1. A esterilização por óxido de etileno

está indicada somente quando outro méto-

do for inviável ou incompatível com os

artigos, já que a exposição ao ETO pode

ocasionar problemas de saúde ocupa-

cional, tais como ceíaléia, náusea, vômitos,

desorientação, disíunção respiratória e até

morte. O contato com o ETO líquido

provoca queimadura química e a exposi-

ção prolongada a ele pode ter efeito

cinogênico e mutagênico, além de causar

doença neurológica.

Mais uma prova do
compromisso Baumer
com a saúde.
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2. E importante que os fabricantes sejam

-	incentivados a lançar mão de produtos que

possam passar por esterilizaçao a vapor.
A(.	(.r\rina , rica mais caro processar os artigos

- com ETC ou com outros gases e líquidos.

Ademais, os ciclos com oxido de etileno

são mais longos que os do processo a vapor

e os dos demais métodos alternativos. De

qualquer forma, o ETC ainda é necessário

para esterilizar alguns itens com lumens lon-

gos e articulações complexas.

gidos de acordo com as leis locais, esta-

duais ou federais, revisados de forma

periódica e prontamente avaliados por

meio da prática perioperatória.

1 . Essas normas e procedimentos precisam

incluir os seguintes aspectos, sem, contudo,

se limitar a eles:

• Conservação dos recursos;

• Gerenciamento dos resíduos médicos

para o descarte geral;

• Reciclagem.

lidade e controle.

2. A AORN recomenda que a introdução

e a revisão das normas e dos procedimentos

sejam incluídas na orientação e na educação

continuada do pessoal para desenvolver

conhecimentos, habilidades e atitudes que

afetam a assistência ao paciente, assim como

para colaborar para a melhoria contínua das

atividades.

PRÁTICA RECOMENDADA VIII

As normas e os procedimentos da ins-

tituição têm de considerar a proteção

ao meio ambiente, devendo ser redi-

As presentes práticas recomendadas devem

ser usadas como um guia operacional para

a criação de normas e procedimentos,

estabelecendo autoridade, responsabi-

TRADUÇÃO

Sílvia Helena Baffi Parra, membro da

SOB ECC.

A melhor relação custo/benefício
em Controle de Infecção

/(.

Diatest	 Indicadores Biológicos	 Integrador

Bowie & Dick	 e Incubadoras	 Químico

-

/

/Á

Embalagens para

esterilização em papel

grau cirúrgico 'Steribag'
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Com a criação de uma Central de Acolhimento e
Classificação de Risco, o Hospital Municipal

I Dr. Mário Gatt,, de Campinas, estabelece a
gravidade do caso e o grau de sofrimento do
doente como os principais critérios para
priorízar o atendimento.

Lj i4 a 
E

O

aumento do número de pacientes

nos serviços de emergência dos

hospitais públicos tem ocasionado um

tempo de espera maior. Somando a cres-

cente demanda ao fato de os usuários

serem atendidos pela ordem de chegada,

não é incomum assistir a episódios que se

configuram como desumanos no dia-a-dia

de tais instituições.

Para evitar situações dessa natureza, o

Hospital Municipal Dr. Mário Gtti, de

Campinas, foi escolhido pelo Ministério

da Saúde para a implantação de um

projeto piloto de humanização da assis-

tência hospitalar, a partir de julho de 2000,

que resultou na criação de uma Central

de Acolhimento e Classificação de Risco.

O hospital, que atende pacientes do

Sistema Unico de Saúde, sobretudo

homens entre 30 e 50 anos, possui 1 80

leitos, realiza cerca de 850 internações

mensais e tem o atendimento de urgência

Assim, a providência inicial da equipe

foi focalizar os motivos pelos quais o tem-

po de espera se estendia de forma indiscri-

minada na instituição. Segundo o coorde-

nador do pronto-socorro adulto, o Dr.

Altair Massaro, havia, em primeiro lugar,

falta de orientação para o fluxo de pessoas

na recepção do serviço. "Por essa razão,

muitas vezes a demanda não podia ser

identificada como pronto-atendimento",

explica. Além do mais, a classificação de

risco dos casos não era realizada, enquan-

to se perdia muito tempo com o preen-

chimento das fichas de atendimento.

Outros problemas coexistiam no local,

como a falta de normatização e autorização

para acompanhantes, que provocava

conflitos com a equipe multiprofissional,

e a ausência de canais de comunicação

interna e externa mais eficientes, fato que

colaborava para aumentar a angústia de

familiares de pacientes, em associação com

horários de visita inflexíveis.

A Central de Acolhimento e Classificação

de Risco, implantada em 2001 no

hospital, mudou radicalmente essa lógica,

estabelecendo que a ordem de chegada

não devia ser o principal critério para prio-

Agora, portanto, quem procura o serviço

de emergência do Dr. Mário Gatti é rece-

bido nessa central, que direciona e orga-

niza o fluxo do pronto-socorro por meio

da identificação das diversas demandas

do usuário, determina a área de atendi-

mento em nível primário (como ortopedia

e sutura) e realiza uma triagem adminis-

trativa baseada na queixa apresentada,

encaminhando o indivíduo para a Classifi-

cação de Risco, feita pela equipe de Enfer-

magem. "Esse processo seleciona dinamica-

mente os pacientes que precisam de cui-

dado imediato, de acordo com o poten-

cial de risco, com agravos à saúde ou com

o grau de sofrimento da pessoa', define a

gerente do pronto-socorro adulto do hos-

pital, a enfermeira Marilene (/agner.

CORES PARA FACILITAR A

CLASSIFICAÇÃO

De forma criativa, a equipe da instituição

dividiu a sua estrutura física em uma área

de pronto-atendimento e em uma área de

emergência, adotando cores para classifi-

car os usuários que chegam, conforme a

gravidade das situações clínicas.

Os pacientes que necessitam de atendi-

como prioridade - tanto que, a cada mês,	rizar o atendimento, mas, sim, a gravidade

são feitas, em média, 1 5 mil consultas	do caso ou o sofrimento do doente.

no seu pronto-socorro.
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SALA VERDE

ObjETivos dA CENTRAL dE ACOLhiMENTO E

CLASSiFiCAÇÃO dE Risco

• Avaliar o paciente logo que chega ao pronto-atendimento,
possibilitando um encaminhamento correspondente à gravidade do
caso;

• Humanizar o atendimento, evitando que usuá rios com maior grau
de sofrimento permaneçam aguardando na sala de espera;

• Agilizar o processo da consulta médica à medida que o serviço realiza
uma pré-consulta de Enfermagem;

• Redirecionar o atendimento, encaminhando o paciente diretamente
para o consultório da especialidade competente ou para outras áreas.

mento imediato por correrem risco de vida

são encaminhados imediatamente para a

emergência, identificada pelo vermelho.

O setor tem igualmente uma área ver-

melha, com capacidade para atender cinco

pessoas, que recebe os casos críticos e

semicríticos para avaliação e estabilização,

enviando-os, depois, para uma área ama-

rela, que pode acomodar e tratar até 11

doentes, até que sejam transferidos para

as unidades de internação ou de trata-

mento intensivo. Por fim, a área verde da

emergência é composta de duas enfer-

marias (uma masculina, com dez leitos, e

uma feminina, com oito leitos) e um isola-

mento

Os indivíduos que não se enquadram na

emergência permanecem no pronto-

socorro, mas igualmente são atendidos

conforme o quadro que apresentam. Os

que precisam de assistência imediata,

porém não se encontram em situação de

risco, vão para a sala amarela, onde rece-

bem cuidados em, no máximo, 1 5 minu-

tos A sala verde, por sua vez, trata de

pessoas em condições não agudas, que,

no entanto, requerem prioridade no aten-

d imento, tais como gestantes e idosos,

além dos retornos. Para os demais casos,

atendidos na sala azul, aí, sim, o critério

é a ordem de chegada. "Evidentemente,

o tempo de espera depende da procura,

entretanto não deve ultrapassar duas

horas", observa Marilene.

Além de funcionar com agilidade e inteli-

gência, o serviço acolhe pacientes e fami-

1 iares em busca de informações sobre o pro-

cesso de atendimento e sobre o tempo e o

motivo de espera. Não por acaso, o nível

de satisfação dos usuários melhorou,

segundo o coordenador do serviço, fato

que mereceu destaque em uma reunião

plenária, realizada pelo Conselho Munici-

pal de Saúde, no fim de 2001, com a

presença de representantes de todos os

distritos de saúde do município. "A Central

de Acolhimento e Classificação de Risco

dá resolubilidade a cerca de 20% da de-

manda do pronto-socorro, o que significa

que, todos os dias, 1 20 usuários contam

com atendimento imediato, sem que tenham

de esperar pela consulta médica", comemora

o Dr. Massaro.
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A EMPREGABILIDADE DO ENFERMEIRO:

QUALIFICAÇÃO OU COMPETÊNCIA?
Mora Regina Lemes De Sordi

Resumo - Este artiqo ciiscute a formação
cio enfermeiro em tempos de globalização,
b uscan cio interpretar a questão da
emprega bi ida de como um componente do
processo de exclusão4nclusão dos traba-
lhaclores no mercado de trabalho. Opre-
sente relato também aponta a necessidade
de uma reflexão crítica sobre as novas
ex/qências do mundo profissional e analisa
as contrad,ões entre educação e trabalho,
assim como os impactos de tais aspectos
na formação inicial e continuada dos enfer-
meiros.

Palavras-chave - emprega bilida de,
globalização, exclusão, mercado de
trabalho, formação profissional

A bstracf - The nurse training issue is
debated ir, global/zation days, aiming to
interpret the employment matter as a
component of the workers' exclusion/
inclusion process in the labour market. The
necessity of a critica1 reflexion about the
new requirements of the labour world is
pointedout andthe contraditions between
education and work are analysed as well
as the impacts at the nurse's initial and
continued formation.

Key words - employment, globalization,
exclusíon, labour marÁ-et, professional
training.

INTRODUÇÃO

Toda reflexão envolve escolhas. A

escolha de um lugar sobre o qual uma

pessoa quer falar e de uma intenciona-

lidade a cumprir. A escolha do risco que

alguém assume correr ao defender, no

campo das idéias, posições reveladoras

de uma forma de ver e de sentir o mundo

nem sempre hegemônica. Escolhas pes-

soais, eivadas do compromisso e da res-

ponsabilidade de agir conforme outras

escolhas feitas e tornadas públicas. Minha

exposição, portanto, obedece à seguinte

linha:

• A formação universitária: os desafios

da contemporaneidade.

• Os perigos da retórica da mudança.

• A empregabilidade em tempos de

globalização econômica: para quem faz

diferença?

• Qualificação e competência em saúde:

examinando a questão com a lupa da

avaliação cidadã.

A formação universitária: os desafios

da contemporaneidade

O interesse pelo estudo das mudanças

que estão sendo efetuadas ou que devem

ocorrer nos cursos de graduação para

atender às demandas da sociedade globa-

lizada acarreta a necessidade de tentarmos

entender as inevitáveis alterações que se

colocam como imperiosas no campo da

avaliação da aprendizagem, no sentido de

melhor captarmos a real apropriação das

competências profissionais hoje requeridas.

Os cursos superiores, tradicionalmente

orientados por uma racionalidade técnica

cartesiana, em que impera a neutralidade

e a valorização de uma tendência peda-

gógica centrada no professor e em uma

visão do conhecimento-produto, se vêem

hoje em xeque. A educação do enfermeiro

não escapa dessa realidade.

A nossa formação escolar nos ensinou

a separar os objetos de seus contextos.

Segundo MORIN (1 999, p. 11), essa

fragmentação das disciplinas é incapaz de

captar o que está tecido em conjunto;

"isto é o complexo, no sentido original

do termo". Os espíritos parcelados são

cegos às inter-retroações e à causalidade

em círculo, e comumente consideram os

fenômenos vivos e sociais por meio de

uma causalidade linear, afirma. Assim,

"seguindo a concepção mecanicista/

determinista que vale unicamente para as

máquinas artificiais que ignoram, ocultam,

dissolvem tudo que é subjetivo, afetivo,

livre e criador."

A fragmentação e a parcialização, com

clara definição de fronteiras entre as ações

intelectuais e instrumentais, tradutoras de

relações de classe bem definidas, caracte-

rísticas da pedagogia orgânica ao padrão

taylorista/fordista de acumulação, vão per-

d endo espaço e crédito em decorrência

do novo aparato tecnológico assentado

na flexibilização.

A reestruturação produtiva, fruto da

globalização econômica, resulta numa cres-

cente incorporação de ciência e tecnologia

em busca da competitividade, interferindo

nos processos de trabalho, que se alteram

e se tornam mais complexos.

E assim as instituições educacionais
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devem responder, simultaneamente, aos

reclamos da sociedade e à lógica da

performatividade que tem sido delas

cobrada por meio de uma nova organi-

zação do trabalho pedagógico, em que a

centralidade da avaliação parece indis-

cutível.

Estudos já evidenciaram que esse

componente é um dos mais refratários à

mudança, o que prejudica a obtenção de

outros objetivos, valores e competências

apontados como indispensáveis ao ensino

de graduação contemporâneo, entre os

quais as capacidades intelectuais de alta

complexidade, com uma disposição perma-

nente para o aprendizado, a capacidade de

comunicação e expressão, a capacidade de

interação e relacionamento interpessoal, o

domínio de inglês e informática, a cons-

ciência ecológica, a cidadania e a formação

genera lista.

Para a obtenção desse perfil, a orga-

nização do trabalho pedagógico precisa

ser revista e romper com a linearidade que

a caracteriza, na qual a obediência irres-

trita a um esquema unidirecional se justifica

e se esgota em si mesma (/iqura 1).

A causalidade unilinear e unidirecional

abaixo demonstrada deve transformar-se

em causalidade circular e multirreferencial,

o que traz novas dificuldades ao ato de

ensinar e aprender, ratificando a sua dimen-

são contraditória. O desejo de uma forma-

ção mais abrangente carrega em si uma

série de contradições, no que se refere ao

conjunto de interesses em jogo, que mere-

ce ser examinada no sentido de explorar

as suas positividades sem resvalar na

ingenuidade de pensar que essas mudanças

foram concebidas para possibilitar que a

educação cumprisse, de fato, o seu papel

de emancipador do homem, permitindo-

lhe compreender o mundo em que está

inserido - sem o que sobra pouca condi-

ção de transformá-lo.

De acordo com KUENZER (1 998,

p. 38), "novas determinações mudariam

radicalmente o eixo da formação dos

trabalhadores caso ela fosse assegurada a

todos, o que, na realidade, não ocorre."

Persiste a diferenciação de oportuni-

d ades, observando-se a polarização das

competências por meio da oferta de vagas

que exigem sólida educação científica-

tecnológica para um número cada vez

menor de profissionais incluídos, o que

acarreta estratificação, inclusive entre eles.

A autora prossegue sintetizando que

uma nova casta de trabalhadores qualifi-

cados está sendo criada, enquanto há um

grande contingente de pessoas precaria-

mente incluídas, que são responsáveis por

trabalhos também cada vez mais precários.

Os perigos da retórica da mudança

Muito se tem falado acerca da neces-

sidade de ruptura do modelo tradicional

de ensino, que concentra no professor a

chave do processo da aprendizagem. Um

bom mestre, até então, era tido como o

profissional capaz de, unilateralmente,

definir aquilo que o aluno deveria saber -

o que, em muito, se assemelhava ao que

ele (professor) recebera de seus antigos

educadores. Tempos passados nos quais

as informações eram menos voláteis e o

currículo de graduação podia se dar ao

luxo de ser enciclopédico, na tentativa de

esgotar todas as informações que fossem

úteis ao futuro egresso no seu exercício

profissional.

O advento da sociedade do conhe-

cimento afeta a estabilidade dessa equa-

ção, deslocando para o aluno a responsa-

bilidade de tomar para si o compromisso

com a aprendizagem significativa, ou seja,

com a tarefa aparentemente fácil de

'aprender a aprender'. E o professor? O

que lhe resta fazer quando ganha força a

idéia de que cabe um certo autodidatismo

na gestão das aprendizagens?

A importância do professor é recupe-

rada quando existe o desejo de formar para

Figura 1

PLANEJAMENTO - OBJETIVOS —* CONTEÚDOS —* TRANSMISSÃO — APRENDIZAGEM — AVALIAÇÃO
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a autonomia intelectual. Muda-se a con-

-	cepção do seu papel e defende-se a media-

ção pedagógica como componente da
(.competencia prorissiona para o ensinar, o

- que nos leva a pressentir o vazio que redama

por sustentação teórica. Trata-se de contri-

buir para que uma nova maneira de conduzir

o processo de ensino-aprendizagem se

instale. Essa maneira, no entanto, não ocorre

sem aproximações sucessivas, embasadas

numa outra concepção de educação e de

ciência a ser apropriada pelos docentes

em decorrência de um projeto político-

pedagógico diferenciado.

O 'aprender a aprender' não pode ser

banalizado, simplificado, a ponto de

transformar a figura do professor em algo

descartável e inútil. Igualmente o docente

precisa aprender a ensinar na perspectiva

de levar o aluno a aprender a aprender.

Isso demanda esforço do 'profissional-

professor' e até um certo desapego de

práticas pedagógicas duramente apren-

d idas no fazer-se docente, muitas vezes

de forma solitária.

Vivemos um tempo em que os sinais

da globalização estão a cada dia mais pre-

sentes nas nossas vidas. Convivem, aparen-

temente sem constrangimento, ilhas de

progresso e miséria humana, a defesa da

excelência do ensino e de um conceito de

qualidade de vida diferenciado para alguns

poucos que, competentes, souberam se

inserir nesse intrincado jogo cujas regras

foram formuladas com base em interesses

definidos pelo deus-mercado. Veicuiadas

à exaustão pelos diferentes aparelhos

ideológicos, tais regras acabaram por intro-

duzir, nas nossas subjetividades, a certeza

de que a realidade só poderia apresentar

semelhante aspecto. N0 entanto, esse

contorno nada tinha a ver com opções e

omissões feitas pelos homens, que, reco-

nhecendo a titularidade no projeto his-

tórico com que se identificam, seriam capa-

zes de refazer o mundo criado apenas para

os incluídos.

Para os excluídos do sistema, restou a

dor de ter de assumir a sua mediocridade,

a sua preguiça, a sua falta de dom ou mé-

rito. 'Incompetentes', não souberam se in-

cluir e devem procurar as respostas em

algum lugar, na sua carga genética, na sua

pobreza hereditária, sendo-lhes censurado

atribuir as mazelas e desigualdades deriva-

das da forma de organização social à sua

falta de sorte, um discurso próprio dos

perdedores. Ou daqueles que se opõem

ferozmente ao progresso da humanidade

e desconhecem tudo que a tecnologia fez

para ampliar a qualidade de vida de algu-

mas pessoas, ofertando-lhes a condição

de consumir, na justa proporção do seu

esforço, as mercadorias fabricadas, algu-

mas vezes, à custa da falta de qualidade

de vida de outros (e muitos) homens.

A pergunta que não se deve calar é

se a escola capitalista (portanto neolibe-

ral), cuja organização sempre esteve a ser-

viço das classes dominantes e que, por

princípio, se estruturou usando a razão

técnica para produzir e justificar o fracasso

escolar e legitimar a exclusão branda

denunciada por BORDIEU, estaria real-

mente interessada em rever o seu projeto

educativo de modo a ensinar competências

mais amplas para os futuros trabalhadores.

A ampliação do acesso das classes des-

favorecidas aos níveis mais elevados de

ensino implica também a condição de elas

permanecerem no sistema e competirem

em igualdade de condições com os alunos

oriundos de outros estratos sociais? Ou

simplesmente autoriza a inclusão de consu-

midores no sistema de ensino (privado,

diga-se de passagem), ávidos por um

certificado que necessariamente não lhes

agrega conhecimento?

Leitores leigos, ou ideologicamente

convencidos de que a questão da avalia-

ção é de natureza técnica, tendem a sim-

plificar as análises possíveis dos verdadeiros

significados dos fracassos e êxitos esco-

lares. Essa questão constitui-se em meca-

nismo forte de inclusão e exclusão, de

diferenciação dentro da pretensa homoge-

neização. Logo, reacende a velha e sempre

atual crítica à concepção de avaliação que

vem sendo produzida e reproduzida na

sociedade capitalista: avaliação-produto,

avaliação neutra, avaliação positivista. Que

serve para hierarquizar os jovens e gerar

desejos condizentes com a sua condição

de entrada no sistema, adequados ao seu

capital cultural/econômico. Conforme

explicam BORDIEU & CHAMPAGNE

(p223), "o sistema de ensino, ampla-

mente aberto a todos e, no entanto, estri-

tamente reservado a alguns, consegue a

façanha de reunir as aparências da 'demo-

cratização' com a realidade da reprodução

que se realiza em um grau superior de

dissimulação, portanto com um efeito acen-

tuado de legitimação social."

Impõe-se a reflexão sobre as contra-

d ições entre a democratização do acesso

ao ensino superior e a falsa probabilidade

de inserção igualitária dos egressos dos

cursos no mundo do trabalho.

A avaliação-produto, que caracteriza

os processos de verificação da aprendi-

zagem, desconsidera a distribuição diferen-

ciada do capital cultural e social dos estu-

dantes e dos professores que produzem

os dados avaliatórios.

Questionar, problematizar, refletir, ne-

gociar, criar e inovar são verbos escolhi-

dos intencionalmente e que devem voltar

à cena no que tange à avaliação. A
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RICUPERO (2002), citando BOR-

D lEU, assim se expressa: 'Aquilo que o

mundo social fez, armado do conheci-

mento, o mundo social pode desfazer."

MORIN (1 999, p. 11) complementa

essa visão, dizendo que, " na vida e na

história, a sobreadaptação a condições

d adas nunca representou um signo de

vitalidade, mas um prenúncio de senilidade

e morte, pela perda da substância inventiva

e criativa.

Empregabilidade em tempos de glo-

balização econômica: para quem faz

diferença?

No mundo do trabalho, há mudanças

derivadas dos avanços da revolução tecno-

lógica que impõem novas competências

aos trabalhadores, exigindo o desenvol-

vimento de outras habilidades sob o pre-

texto de garantir a sua empregabilidade,

ou seja, de gerar a condição de adaptabi-

lidade aos postos que rapidamente se

alteram e se tornam escassos. Isso introduz

profundas alterações no ensino de gradua-

ção: a especialização cede lugar para a

flexibilidade, a memorização dos conteú-

dos é substituída pela capacidade de

mobilizar os conhecimentos obtidos nas

aulas em situações inusitadas, que reque-

rem tomada de decisão, e a formação na

graduação deixa de ser inicial (quase sem-

pre final), avançando na perspectiva da

educação continuada, o que possibilita itine-

rários educativos distintos. Estes, ao sabor

dos 'consumidores', permitem uma certa dife-

renciação quantitativa e qualitativa dos

egressos e, embora aparentem uma possibi-

lidade de inclusão, mantêm a desigualdade

das condições de entrada e saída dos alunos

do sistema escolar. Deriva daí o nosso ques-

tionamento a respeito do princípio nortea-

dor das atuais reformas educativas.

A apropriação de competências mais

refinadas é condição de inclusão no com-

plexo mundo do trabalho. Para tanto, en-

tendemos necessário lembrar que o con-

ceito de competência veio substituir o ter-

mo qualificação, ligado ao modo de acu-

mulação taylorista/fordista.

Segundo RAMOS (2001, p. 1 8-
20), a qualificação é a expressão da capa-

cidade potencial do trabalhador para

desempenhar um determinado papel na

divisão social e fabril do trabalho, sendo

obtida por aprendizagens desenvolvidas

na prática profissional e por meio de ex-

periências escolarizadas.

Com a mudança para a acumulação

flexível e a integração dos processos pro-

d utivos, frutos da globalização econômica,

surge a questão da formação por compe-

tências. Mas falamos de competência como

a capacidade real de mobilização dos

conhecimentos adquiridos, incluindo sabe-

res tácitos, derivados das diferentes expe-

riências de vida e de trabalho, com ênfase

na qualificação real em contraposição à

qualificação formal. Trata-se do desenvol-

vimento de conhecimentos de caráter global,

de uma sólida formação básica, centrada

no sujeito que aprende, na forma como as

capacidades reais se materializam.

A autora destaca ainda que esse tipo

de formação se preocupa fundamen-

talmente com o domínio cognitivo que

sustenta o desempenho prático e se esque-

ce com freqüência das dimensões sociais

e simbólicas da ação, o que representa

um risco. Assim, a competência pode ser

definida como um sistema interiorizado de

aprendizagens orientadas para uma classe

de casos escolares ou profissionais, permi-

tindo ao trabalhador lidar com o cotidiano

da sua profissão guiado por uma inteli-

gência prática.

O desempenho seria a expressão con-

creta dos recursos que o indivíduo articula

e mobiliza no enfrentamento das situações,

mas não mostra a totalidade das compe-

tências de uma pessoa. Na realidade, é o

desempenho que pode ser observado

diretamente, e não as competências. Da

avaliação da períormance de um profis-

sional é que alguém pode inferir um con-

junto de competências — as quais, uma

vez consolidadas, são transíeríveis a diver-

sos contextos.

O mercado regula os saberes neces-

sários por meio das avaliações formais e

oficiais, que definem os eixos norteadores

dos cursos. Existe uma pressão para a

alteração da dinâmica curricular, executada

sem crítica, e, assim, a mudança apresen-

tada como inovadora pode revelar-se uma

r

visualização dos aspectos menos nobres,

presentes no discurso oficial que justifica,

em nome do compromisso com a qualidade

de ensino, a reprovação ou a ausência de

comprometimento com o desenvolvimento

cognitivo das classes trabalhadoras,

depende diretamente da nossa postura na

revelação da caixa-preta da sala de aula.

Esta só pode ser interpretada no vaivém

micro/macro, local/global, que nos dá

instrumentos para uma ação avaliatória

transíormadora e capaz de incluir.

Artigo — Empregabilidade
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nao-mudança. Ha enormes contradiçoes

no processo, ocultadas pelas decisões

aligeiradas para demonstrar a presteza dos

ajustes, tomados como sinônimos de

.- modernização institucional. Esse diagnós-

tico equivocado tende a gerar soluçoes

igualmente equivocadas ou, no mínimo,

ingênuas.

Muitas das modificações propostas

para os egressos das instituições de ensino

superior são e sempre foram apontadas

como importantes e reveladoras de uma

concepção de educação emancipatória e

crítica. Desconhecer as motivações distintas

que permitiram a sua incorporação ao

discurso educacional contemporâneo

pode, no entanto, levar-nos a crer que as

contradições históricas entre educação e

trabalho foram superadas. Trabalhar nesse

contexto implica recuperar a capacidade

de pôr sob suspeita todos os regimes de

verdade, de assumir a incerteza e de atuar

em tal campo contraditório. Para KUENZER

(2001, p. 28), se o ensino superior

retomar dialeticamente a relação entre

conteúdo e método com base na totali-

d ade das relações produtivas e sociais que

se constituem em relações de exploração

- históricas - e desenvolver propostas

curriculares que efetivamente viabilizem a

autonomia intelectual e ética na perspectiva

do trabalho coletivo de destruição das

condições de exploração - e, portanto,

de construção de uma outra sociedade -,

as mudanças ocorridas no mundo profis-

sional, nas suas dimensões contraditórias,

terão germinado a semente da transfor-

mação.

Isso posto, concordamos com as teses

defendidas por FREITAS (1995), que

aponta a necessidade de aprofundamento

do exame do par dialético objetivos/avalia-

ção, para que, depois, venhamos a nos

pronunciar acerca de conteúdos/métodos.

E imperioso, portanto, explicitar a ser-

viço de que e de quem construímos os

nossos objetivos de formação e, imedia-

tamente, revisitar as nossas práticas de

avaliação em busca da sua lógica. Da mes-

ma maneira, faz-se necessário interrogar a

coerência entre o ponto que se almeja al-

cançar e as escolhas avaliatórias que devem

ratificar as promessas proclamadas de for-

mar para a independência intelectual, para

a criatividade, para a crítica, para a reso-

lução de problemas, para saber lidar com

a incerteza. Superada essa complexa ques-

tão, segue-se a escolha de conteúdos/mé-

todos igualmente concebidos para asse-

gurar os objetivos pretendidos.

Existe uma clara sinalização de que a

formação precisa romper com a lógica do

passado: fechada, rígida e acabada. Há

indicações explícitas de que o egresso do

futuro têm de responder aos desafios de

uma sociedade em processo de modifica-

ções aceleradas. Sem entrar no mérito dos

porquês, pode-se concluir que essa mu-

dança não deve ser postergada. O mer-

cado a quer. A sociedade já se cansa de

esperar por profissionais mais preparados

para interpretar a realidade e adotar uma

forma de estar no mundo. Se todos estão

de acordo, quais as causas da não-mu-

dança? Repensar a tríade ensinar/aprender/

avaliar, de modo indissociável, pode nos

ajudar a desvelar por que a avaliação é

peça estratégica na delicada e tensa relação

manutenção/mudança, inclusão/exclusão,

novo/novidade, inovação/reprodução.

Qualificação e competência em saú-

de: examinando a questão com a lupa
da avaliação cidadã

Os óculos éticos usados para dar sen-

tido ao que seja uma avaliação formativa,

processual, contínua, diversificada, educa-

tiva, capaz de incluir e, simultaneamente,

norteada pela construção de um 'produ-

to que contenha qualidade técnica, polí-

tica e, sobretudo, ética, parecem repre-

sentar uma interrogação para os educado-

res.

Optamos por discutir a questão sob

duas óticas aparentemente excludentes: o

sagrado e o profano em avaliação.

A escolha se justifica pela cultura ava-

1 iatória de que somos reféns (alunos, pro-

fessores e famílias), que põe essa prática

próxima ao campo do sagrado, um lugar

de difícil acesso aos não-iniciados e, por-

tanto, pouco passível de mudança por não

estimular nem permitir questionamentos.

Etimologicamente, a palavra sagrado

vem do latim, sacrdtus, que se diz de algo

inerente a um deus, religião, culto ou rito.

Sacro quer dizer santo, relativo a tudo

quanto pertencer a uma divindade ou for

considerado como tal, relativo à partici-

pação em um culto e ao respeito que se

tem por essa mesma divindade. O que é

assim qualificado deve inspirar profunda

veneração, não pode ser violado nem

infringido, tem de ser cumprido. Seu
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antonimo - profano - tambem provem

.	do latim, mais precisamente da palavra

pro/anus, que significa não-iniciado (pro:
1 .	1	íaiante ae; ranus: ugar consagraao aos

- deuses, templo). Dessa forma, o que me-

rece o ad jetivo de profano riao pertence

E ao ambito do sagrado, ou sej a, deturpa

ou viola a santidade da coisa sagrada, é

leigo, mundano.

A avaliação na escola capitalista tem

pertencido ao campo do sagrado e, assim,

constituiu o seu corpo teórico como algo

neutro, técnico e objetivo, sob a égide

da visão positivista da ciência e do co-

nhecimento. Qualquer tentativa de revelar

a falsidade do fenômeno era entendida

como atitude profana - 'leigos, não-ini-

ciados', diante do templo, tentando infrin-

gir regras seculares.

Sobravam argumentos para desestimular

avanços na área, sobretudo os ligados à

flexibilização dos processos e à politização

do debate que sistematicamente era tra-

d uzido como a negação da avaliação rigo-

rosa e séria - e, portanto, causador da

perda de qualidade do ensino para todos.

A crítica da feição altamente seletiva e

excludente, contida nos perversos - do

ponto de vista social - processos de

avaliação até então praticados, respondia-

se prontamente que a escola era e seria

cada vez mais aberta a todos. O problema

se explicava pela ideologia do dom.

Formados com semelhante cultura, os

professores a reproduziam com alguma

insegurança mais ligada a questões de

natureza técnica, perigosamente seguros

da neutralidade da avaliação.

Essa abordagem traz hoje importantes

repercussões. Advoga-se que as escolas

devam rejuvenescer os seus objetivos de

formação, defasados em relação às deman-

das do mercado. O egresso preparado

dentro do padrão íordista não interessa a

um mundo onde os processos de acumu-

lação são flexíveis. Logo, é mister mudar.

N0 entanto, sem mexer radicalmente nos

processos de avaliação, não há possibi-

lidade de mudar. Manter as coisas como

estão mostra que estamos satisfeitos com

os proselitismos, com as alterações das es-

tatísticas escolares e com o aumento da

distribuição dos certificados, fatos que dis-

simulam a face elitista da formação univer-

sitária, que prossegue campeando solta.

Adentrar o campo do sagrado, despido

do instrumental tido como básico, é uma

ação decodificada como profana, irres-

ponsável e geradora de prejuízos aos

alunos. Por conseqüência, tudo permanece

intocável. No jogo do mexe-remexe da

inovação universitária, a avaliação a tudo

assiste e se diverte com a manutenção da

ordem natural das coisas. E aí fica confirma-

do que as novas competências que postu-

Iam a autonomia, a criatividade e o racio-

cínio lógico e abstrato continuam distri-

buídas de maneira desigual. A força do

capital cultural, social e, por último, eco-

nômico dos alunos define as trajetórias de

sucesso e insucesso reservadas a cada um.

Os padrões convencionados como

rigorosos e sinônimos de 'bom ensino' se

afastam dos parâmetros de uma 'boa edu-

cação' universitária. O medo de ser profa-

no alimenta a sacralização da avaliação,

que restringe, empobrece e reduz as pos-

sibilidades de desenvolvimento profissional

e pessoal dos formandos. Mas um pouco

de loucura no campo da avaliação pode

ser o melhor indício de saúde mental dos

educadores e gestores... E, quem sabe,

ainda que por caminhos tortos, possamos

endireitar um pouco a direção do ensino

universitário, valendo-nos da centralidade

da avaliação e do peso que ela exerce na

nova configuração das qualidades neces-

sárias aos egressos, tanto na perspectiva

de uma formação cidadã quanto para res-

ponder à contínua pressão do mercado,

obcecado pela lógica da performatividade.

Conforme sintetiza GOERGEN
f 999	 \ , rI 1-

1	, p. 1	- i	):	iao se trata	e

acumular conhecimentos e adquirir habili-

dades profissionais de um lado e juntar-

lhes, de outro, uma formação preocupada

com o social; são impulsos que devem

nascer e desenvolver-se juntos, como duas

faces de uma mesma moeda: ciência e

profissão precisam estar imbuídas de um

sentido social/emancipatório.' Assim,

observa, os currículos devem conectar-se

com a vida num sentido mais amplo, com

a preservação da vida de um modo geral,

superando o lado danoso do 'profis-

sionalismo profissional' e a competição,

que, pela falta de oportunidades para

todos, está ligada à eliminação dos outros.

A vida, nesse sentido, sustenta-se na mor-

te, diz. GOERGEN ainda assinala que o

estudo não deve render o aluno ao estabe-

lecido, apenas dando-lhe instrumentos

para que possa obter sucesso em meio à

miséria, mas ajudá-lo a abrir os olhos para

que veja as contradições e se sinta respon-

sável pela sua superação. "Autoconhe-

cimento e conhecimento do mundo social

são dimensões importantes da formação

para que o acadêmico seja capaz de tomar

decisões conscientes como profissional e

cidadão."

Poderá, diante desses desafios, per-

manecer a avaliação aprisionada numa

forma que impede a concretização da sua

real função técnica (do ponto de vista

das competências e habilidades) e da sua

inescapável função social (no sentido de

reafirmação dos valores)?

As respostas que dermos a essa questão
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i Menos ainda que nos prestemos a repro-

d uzir o discurso de responsabilizar cada

indivíduo pela sua trajetória de sucesso

ou de fracasso - ingenuidade que não

podemos nos permitir na condição de

educadores.

Paradoxalmente, o fato de enxergarmos

tais contradições não nos desobriga de

ensinar na perspectiva sinalizada pelo merca-

do, fornecendo competências mais abran-

gentes e criativas, assim como propiciando

ações proposicionaís. O compromisso polí-

tico que temos nos compromete a fazer

aquilo que de nós se exige, sendo instran-

sigíveis com os nossos princípios, que me-

gavelmente caminham na direção oposta à

do sistema.

Façamos o que devemos fazer. A

perda da ingenuidade é imperativa para

o agir consciente e crítico que a sociedade

reclama. Estaremos dispostos a tomar para

nós a dimensão política da educação?

Ou confortavelmente diremos que a

Enfermagem é uma profissão do cuidar,

que nada tem a ver com a realidade social

que nos mostra os reflexos de um modelo

econômico perverso e excludente, o qual

explora a cada dia mais os trabalhadores?

Do contrário, como podemos entender as

exigências cada vez maiores para que os

enfermeiros se atualizem e se mantenham

em atitude de formação continuada se lhes

falta a condição econômica para o seu

acesso às oportunidades educacionais que

se multiplicam à custa da iniciativa

privada? Quem se responsabiliza pelo

mal-estar profissional daqueles que querem

Aprofundemos a nossa reflexão para

provarmos que possuímos competência

formal e política para a resolução de

problemas, de forma crítica e criativa como

o sistema quer, porém não necessariamente

na lógica que ele aprovaria.
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-	qualificar a inserção dos egressos dos cur-	suas duplas jornadas de trabalho? Serão

	

sos de graduação. Vem daí a nossa espe-	todos eles profissionais descomprometidos
1	 .	 1-	 1	rança ae que nos recusemos a assumir a	ou poaerao estar aesesperançaaos.

	

- tese da empregabilidade como condição	depender das categorias de análise que

	

de inclusao social em um mundo organi-	escolhermos, as respostas serao diametral-

	

zado para funcionar de modo excludente,	mente opostas.
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